
CÂMARA MUNICIPAL D MONTE AZUL PAULISTA

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNI cA Do MUNlclPto N". o'uzo2o

os vEREADones oa cÂmeRA MUNICIPAL DE MO

DISPÕE SOBRE: Revoqa os AÉi os66e67
da Lei Oroânica do MuniciD to de Monte Azul
Paulista, e. dá outras providências.

AZUL PAULISTA,
E DE SÃO P NO USO TRIBUI ES

TAM A SEGUINTE EMENDA LEIORGÂNICA UNICIPAL:APRESEN

ARTIGO í" - Ficam revogados os aÉigos 66 e 67 ambos da Lei Orgânica
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo o lnciso l.

"ArL 66 - Revogado"

"Art. 67 - Revogado"

ARTIGO 2" - A presente Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data
de sua publicação.

Monte Azul Paulista, í 7 de setembro de 2020.
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por qualquer título, lhe pertençam.

Artigo 64 - Cabe ao PreÍeito a administraçáo do patrimônio municipal, Íespeitada a competência da

Câmara Municipal quanto aos bens utilizados em seus serviços.

Artigo 65 - A aquisiçáo de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação e

autorização legislativa.

Artigo 66 - A alienaÇáo de bens municipais, subordinada à exislência de interesse público justiÍicado,

será sempre precedida de avaliaçáo e obedecerá às seguintes normas:

l- quando imóveis, dependerá de avaliaçáo prévia, autorizaçáo legislativa e de licitaçáo na modalidade

concorrência, dispensada esta nos casos:

1 - doação, devendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a

cláusula de retrocessáo sob pena de nulidade do ato;

2 - permula

ll - quand0 móveis, dependerá de avaliaçáo prévia e de licitaçáo, dispensada esta nos seguintes

c as 0s:

1 - doaçáo, que será permitida exclusivamente para Íins de interesse social;

2 - permula;

3 - açóes, que seráo vendidas na Bolsa.

4 - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da AdministÍaçáo PÚblica,

em virtude de suas Íinalidades;

s 1o - 0 Município, preÍerentemente à venda ou doaçáo de seus bens imóveis outorgará concessão de

direito real de uso mediante prévia autorizaçáo legislatva e conc0rrência: a concorrência poderá seÍ dispensada

por lei quando o uso se destinar a concessionário de serviço público, as entidades sociais ou quando houver

relevante interesse público, devidamente justiÍicado.

§ 20 - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis

para ediÍicaçá0, resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliaçáo e autorizaçáo legislativa;

as áreas resullantes de modificação de alinhamento seráo alienadas nas mesmas condiçóes, quer selam

aproveitáveis ou nã0.

Artigo 67 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser íeito mediante concessáo, permissão ou

autorizaçáo, se o interesse público o lustiÍicar.
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§ 1o - A concessáo adminisÍativa dos bens públicos de uso especial e dominiais Íarse-á mediante

contrato precedido de autorização legislativa e concorÍência, dispensada esta por lei, quando o us0 se

destinar a concessionário de serviço público, a entjdades assistenciais, ou quando houver interesse público

relevante, devidamente justiÍicado.

§ 20 - A permissá0, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será Íeita a título precário, por

decÍeto do PreÍeito.

§ 30 - A autorizaÇá0, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será Íeita por portaria, para

atividades ou usos especíÍicos e transitórios, pel0 prazo miáximo de noventa dias.

CAPíTULO V

DA ADMTNTSTRAçÁ0 FTNANCETRA

Seção I

Dos TÍibutos

Artigo 68 - Tributos municipais sáo os impostos, as laxas e a contribuiçáo de melhoria instituídos poÍ

lei local, atendidos os princípios da Constituiçáo Federal e as normas gerais de direito Íinanceiro e tributário

estabelecidas em lei complementar íederal, sem prejuízo de outras garantias que a legislaçáo tributária

municipal assegure ao contribuinte.

Artigo 69 - Compete ao Município instituir impostos sobre:

l- propriedade predial e territorial urbana;

ll - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneÍoso, de bens imÓveis, por natureza ou acessáo

Íísica, e de direitos reais sobÍe imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos e sua aquisiçáo;

§ 1o - 0 imposto previsto no inciso I poderá:

| - ser progressivo em razáo do valor do imóvel;

ll - ter alíquotas diÍerentes de acordo com a localização do imÓvel;

lll - ter alíquotas diveÍsiÍicadas em Íunçâo de zonas de interesse estabelecidas n0 Plano Diretor.

s 20 - Le| municipal estabeleceÍá critérios objetivos para a ediçáo de Planta de Valores de lmóveis

tendo em vista a incidência do imposto previsto no inciso l.

s 30 - O imposto previsto no inciso ll compete ao Município da situaçáo do bem e náo incide s0bre a

transmissáo de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa Jurídica em realizaçáo de capital, nem

E
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lll - serviÇgs de qualquer natureza, náo compreendidos no artigo 155, ll da Constituiçáo Federal, deÍinidos

em lei complementar.
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Emenda a Lei orgânica

Projeto de Emendâ â Lei Organica 1_2020 - Projeto de EMENDA A LElORGANlCA.docx

Para:

Assunto:
Anexos:

Boa tardel
Anexo Projeto de Emenda a Lei orgânica para dar entrada na pauta

webmail.camaramonteazul.sp-gov.br/l\.4ondo/lang/sys/client aspx?CDT=44091'6315220023 1t1



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel.loão Manoel, n".90 - CEP. 14,730-000 - fone /tax': O}<X-L7 - 336L.1254
Site:@

Email; iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNIC|PIO N". OO1/2020

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
E,^t I t§T^L ESTADO DE cÃô D^t t Lô NO USO DE SUAS arprpr ttnrãçS

APRESENTAM A SEGUINTE EMENDA Á TOM:

ARTIGO í" - Ficam revogados os artigo 66 e 67 ambos d Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo o lnciso l.

"AÉ. 66 - Revogado"

"AÉ. 67 - Revogado"

ARTIGO 2'- A presente Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data
de sua publicação.

Monte Azul Paulista, 1 7 de Outubro de 202Q.

DISPÕE SOBRE: Revoqa os Artiqos 66 e 67
da Lei Orgânica do Município. e. dá outras
providências.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
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Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 24 de setembro de 2020.

Proieto de Emenda a Lei Orgânica ne 0U 2O2O - Todos os Vereadores - Dispõe

sobre: Revoga os artigos 66 e 67 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, e,

dá outras providências.
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cÂuaRe uuulclpet Dt uoutnezutpautlste
" Palácio I de Março "

Rua Cel. foão Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17-
3361-1254

CNPI ne. 54.163.167 /Oo01-00 = Site:
www.camaramonteazul.sp.gov,br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

Monte Azul Paulista, 05 de outubro de 2020

Excelentissimo Seúor
ELIEL PRIOL]
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa de IvÍonte Azul Paulista

Nestes Termos
P. Deferimento

ANT rosÉRGIO LEAL
Presidente da Comissão Permanente de Constituição , JusÍiça e Redação

Venho atraves deste requerimento, na qualidade de Presidente da Comissão

Permanente de Constituição , Justiça e Redação, solicitar a Vossa Excelência a dilação de

prazo regimental para a devida anriLlise do projeto de Emenda a Lei Orgânica do Municipio, n"

Oll2O2O, pois tal matéria envolve assuntos extremamente complexos e necessita de estudos

mais aprofundados por esta comissão.



cÂuane uuNrctpeL or MoNrrezuL peuusta
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. foão Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone ffax:0XX-17-
3361-1254

CNPf na. 54.163.167 /OO01-00 = Site:
www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

Monte Azul Paulista, 05 de outubro de 2O2O

Excelentíssimo Senhor
ELIEL PRIOLI
Digníssimo Presidente da Crâmara Legislativa de Monte Azul Paulista

Venho através deste requerimento, na qualidade de Presidente da Comissão

Permanente de Constituição , Justiça e Redação, solicitar a Vossa Excelência a dilação de

prazo regimental para a devida anri.Llise do projeto de Emenda a Lei Orgânica do Municipio, n'

0112020, pois tal matéria envolve assuntos extremamente complexos e necessiE de estudos

mais aprofundados por esta comissão.

Nestes Termos
P. Deferimento

Presidente da Comissão Permanente de Constituição , Justiça e Redação



CÂMÀRA MUNICIPAI DE MONTEAZULPÂULISTÀ
"Palácio 8 de Março"

Rua CeL João N{anoel, no 90 - CEP. 14730-000 - fote 17 3361-1254

CNP] n". 54.163.167 / 000'l-00 = site: www.camaÍamonteazul.sp.gov.br
e-mail ; sectetaria@camaomotteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Btasil

oFicto No 1í312020.

Monte Azul Paulista, 06 de outubro de 2020

Prezado Senhor

Em atenção ao seu documento datado de 0511012020 e protocolizado

em 0611012020 sob o no 001406 nesta Casa de Leis, venho informar o

DEFERIMENTO de sua solicitação para dilatação do prazo regimental para

análise e elaboração do parecer referente ao Projeto de Emenda a Lei

Orgânica do Município no 0112020 pela Comissão Permanente de Constituição,
Justiça e Redaçáo.

Diante do exposto o prazo para a referida comissáo se manifestar se

encerrará em 14 de outubro de 2020.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à

Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta consideÍação.

ELIEL PRIOLI
Presidente da Câmara MuniciPal

Monte Azul Paulista - SP.
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EXMO. SENHOR
ANTÔNIO SÉRGIO LEAL, -
PRESIDET{TE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO.

NESTA.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, no.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0xx-17- 336L.LZS4
Sitei www,camaramonteazul,sD.qov.br

Email: iuridico@camâramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURIDICO n.t 063/2O2O

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Emenda a Lei Orgânica OOI de 17 de
Setembro de 2.O2O, que "Revoga os Artigos 66 e 67 da Lei
Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, e, dá outras
providências."

1. Relatório:

Trata-se da legalidade da Emenda a Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista-SP, onde revoga os artigo 66 e
67.

2. Fundamentação:

De autoria de todos os Vereadores, o projeto de Emenda a

Lei Orgânica municipal visa, revogar dispositivos que encontram-
se ilegais conforme ADI no 279503L-26.2020.8.26'0000, proposta
pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, onde informa
em apertada síntese que a competência em relação a matéria em
discussão seria da união e não municipal.

Outrossim, a finalidade da revogação dos artigos 66 e 67 e
com escopo exclusivo de atende de pronto os apontamentos
a presentados no processo no 2 1 9 503 7 -26.2020.8. 26. 0000.

Desta forma, junto ao presente a peça exordial do MPSP para

conhecimento de todos os nobres Edis. Desta feita, com a

revogação dos artigos em discussão entendemos contemplar o
quanto requerido na ADI, e após o tramite da Emenda a Lei

Orgânica da Câmara Municipal será informado ao MPSP'



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel, foão Manoel, n".90 - CEP. 14,730-000 - fone /fa* OXX-17 - 3361.1254
Site; www.camâramonteazul.sp.gov.br

Emâil: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina
pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e
votação da matéria proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria lurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos
representantes do povo e constituem-se em manifestação
efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante,
podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos
membros desta Casa.

É o parecer, satvo melhor e soberano juízo das
Comissões e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 16 de outubro de 2020.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico

oAB/SP 276.LsA
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
suBpRocuRADoBta-cERAL DE JUsTlÇa JUBiDtca

excrlrutísstano sENHoR DESEMBARGADoR pRESIDENTE Do ronÉolo

TRIBUNAL DE JusÍçA Do ESTADo ot sÃo paulo

Prolocolodo 5El n. 29.000I.OO063 53.2O2Oá4

CoNsflTucroNAr. ADMtNtsrRATtvo. AçÃo DTRETA DE

tNcoNsflÍucroNAltDADE, lNctso l, [EN5 I E 2 Do tNcrso ll, §§ I " E 2"

oo aRÍ, óó, E §§ I 
o 

E 2o Do aRÍ. ó7. DA LEr oRcÂNtca ,vluNtctpat DE

ÍúoNrE Azut Paultsra. LtctraçÃo E coNrRAro aDMlNlsrRAÍlvo,

DtspENsa DE ucrÍaçÃo. VtoraçÃo À REGRA DA uclÍaçÃo E À

coMpEÍÊNctA tEctstATtva pRtvaTtvA DA UNtÃo paRA REGRAS GERAIS

sosRE uctlAçÃo E coNtRAÍos. OFENSa ao pacro FEDERATIVo.

INcoNSTIÍUcIoNAtIDADE.

l. Usurpom compelêncio legislotivo privqtivq do União (ort. 22,

XXVll, CF) dispositivos de Lei Orgônico Municipol que inovom

quonto às hipóteses de dispenso de licitoçõo, imiscuindo-se em

motériq de normos gerois de licitoçõo e contrqtoçõo, o que

potenteio incompotibilidode com o ort. 144 dq Constituiçõo

Estoduol, por ofronto qo pocto federqtivo.

2. Dispenso de cerlome licitotório incompotível com q regro

respectivo constqnte do Constituiçõo Estqduql (ort. I l7).

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAUIO, no

exercício do otribuiçôo previsto no qrt. I I ó, Vl, do Lei Complementor Estoduol n.

734, de 2ó de novembro de 1.993, em conformidode com o disposto nos orts.

125, § 2", e 129, lY, do Constituiçõo Federol, e nos orts. 74, Yl, e 90, lll, do
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
suBpRocuRADoRta-cERAL DE JUsTlÇa JURíDtcA

Constituiçõo do Estodo de Sõo Poulo, com omPoro nos informoções colhidos no

incluso protocolodo, vem, respeitosomentê, peronte esse Egrégio Tribunol de

Justiço, promover o presenre AçÃO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE em

foce do inciso I e dos ilens I e 2 do inciso ll do ort. óó, do expressõo ^'o

concorrêncio poderá ser dispensodo por lei quondo o uso se destinor o

concessionório de serviço público, os enlidodes sociois ou quondo houver

relevonle inleresse público, devidomenle iustificodo", conlido no § I 
o do ort.

66, do 2'do oú. óó, do expressõo "dispensodo eslc PoÍ lei, quondo o uso se

deslinqr q concessionário de serviço público, q enlidodes ossistenciqis, ou

quondo houver inleresse público relevonle, devidomente justiÍicodo", contido

no § I 
o do aú. 67, e do § 2' do atl. 67, do Lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, pelos fundomentos odionte expostos:

I. OS PRECEITOS NORMATIVOS IMPUGNADOS

O inciso l, os itens I e 2 do inciso ll, os §§ 1' e 2" do ort. óó ê os §§ l' e 2"

do ort.67 do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto possuem o seguintê

redoçõo:

Art. ó6. A olienoçõo de bens municipois, subordinodo à

existêncio de interesse público iuíificodo, seró sempre

precedido de ovolioçõo e obedeceró às seguintes normos:

l- quando imóveis, dependeró de ovolioção prévio,

oulorizoção legislotivo e de liciÍo9õo no modolidode

concorrêncio, dispensodo eslq nos cosos:

I. doosõo, devendo conslcr do conlÍdlo os encotgos do

donotório, o prozo de seu cumplimento e s cláusulq de

retrocessõo sob peno de nulidade do oto;

2. permulo.

ll - quondo móveis, dependeró de ovolioçõo prévio e de

licitoção, dispensodo esto nos seguinles cosos:
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PBOCURADORIA.GERAL DE JUSTIÇA
suBpRocuRÂDoRtÀ-cERAL DE JusTlÇa JUBÍDtca

L dooçõo, que seró permilido exclusivomenle poro Íins de

inleresse sociol;

2. permulo;

3. oções, que serõo vendidos no Bolso.

4. vendo de bens produzidos ou comerciolizodos por órgõos

ou entidodes do Administroçõo Público, em virtude de suos

finolido des;

§ l' O Município, preÍerenlemenle à vendo ou doogõo de

seus bens imóveis oulorgorá concessõo de direito reol de

uso medionle prévio oulorizoçõo legislotivo ê

concorrêncio: o concorrêncio poderó ser dispensodo por lei

quondo o uso se deslinor o concessionório de serviço

público, os enlidodes socicis ou quondo houver relevanle

inleresse público, devidomente justificod o.

§ 2'A vendo oos proprietórios de imóveis lindeiros de

óreos urbonos remonescenles e inoproveitóveis poto

edificoção, resuhonles de obro público, dependeró openos

de prévio ovolioçõo e oulorizoçõo legislotiva; os áreos

resuhonles de modificoção de olinhomenlo serõo

olienados nos mesmqs condições, queÍ seiom

cproveilóveis ou nõo,

(...)

Ail. 67. O uso de bens municipois por terceiros poderó ser

feito medionte concessõo, permissõo ou outorizoçõo, se o

interesse público o iuslificor.

§ I 
o A concessõo odminislrotivo dos bens públicos de uso

especiol e dominiois for-se-ó medionle conlÍolo p:ecedido

de outorizoçõo legislotivo e concorrêncio, dispensodo esto

por lei, quondo o uso se deslinor o concessionário de

servigo público, o enlidodes ossislenciois, ou quondo
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houver inleresse público relevonle, devidomente

lustificodo.

§ 2'A permissõo, que poderá incidir sobre quolquer bem

público, seró feito o tílulo precório, por decrelo do Prefeilo.

[ - o PARÂMETRO DA FISCAUZAçÃO ABSTRATA DE

CONSTITUCIONATIDADE

As normos contestqdos contrqriom frontolmente o Constituiçõo do Estodo de

Sõo Poulo, à quol estó subordinodo o produçõo normotivo municipol onte o

previsõo dos orts. 1', 18,29 e 31, do Constituiçõo Federol'

Os preceifos do Constituiçõo Federol e do Constituiçõo do Estodo sõo

oplicóveis oos Municípios por forço do ort. 29 doquelo e do ort. 1 44. O orl. 144

do Constituiçõo Estoduol promove remissõo, entre outros, oo princípio f ederotivo

e à reportiçõo de competêncios, em especiol o oít. 22, XXVll, do Constituiçôo

Federol, que, no hipófese, foi violodo, ossim dispondo:

Art. 22. Compete PrivotiYomente à Uniõo legislor sobre:

t...,

XXVII - normos gerois de licitoçõo ê controtoção, êm lodos

os modolidodes. Poro os odministroçõês públicos diretos.

outórquicos e fundocionois do Uniõo, Estodos. Distrilo

Federol e Municípios, obedecido o disposto no ort. 37, XXl,

e poro os empresos pÚblicos e sociedodes de economio

misto, nos termos do ort. 173, § l', lll;

Ademois, os dispositivos normotivos locois impugnodos ofendem o ort. 1 l7

do Corto Bondeironte, que êstotui:

Artigo I l7 - Ressolvodos os cosos especificodos no

legisloçõo, os obros. serviços, compros e olienoções serõo

conlrotodos medionie processo de licítoçõo público, que

ossegurê iguoldode de condições o todos os concorrentes,
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com clóusulos que estobeleçom obrigoções de pogomento.

mqntidos os condições efetivos do proposto, nos termos do

lei, o quol somenle permitiró os exigêncios de quoliÍicoçõo

lécnico e econômico indispensóveis à goronlio do

cumpÍimênto dos obrigoções.

fl. FUNDAMENTAçÃO

A ordem constitucionol vigente odotou o princípio do predominôncio do

interesse poro definir o reportiçõo de competêncios no federoçõo brosileiro.

Nesso toodo, o compêtêncio poro dispor sobre ossuntos de interesse

nocionol ou pÍedominontemente gerol foi otribuído à Uniõo, oo posso que o

trotomênto dos motérios de interesse predominonlemente locol ficou o corgo do

Município, restondo oos Estodos o competêncio residuol.

Desso formo, é pertinente ossentor que, dionte do sistemo federqtivo e do

reportição constitucionol de competêncios, quondo se controrio umo regro de

compêtêncio estobelecido pelo Lei Moior, mois que se dêscumprir umo simples

normo, o que se êstó o Íozer, verdodeiromênte, é desrespeitor umo dos mois

evidentes monifestoções do princípio federotivo - e, ossim, o violor frontolmente

o Constituiçõo Poulisto em seu orI. 144, denominodo normo constitucionol estoduol

remissivo oos preceifos do Conslituiçõo Federol, e que viobilizo o seu controste

por lei municipol, como sedimentodo pelo Supremo Tribunol Federol em regime

de Repercussõo Gerol (Temc n.484).

Assim sendo, esso noÍmo incorporo o princípio federotivo e o consequente

reportíção (horizontol) de competêncios normotivos disposto no Constituiçõo

Federol.

Nos termos do ort,22, XXVII dq Constituiçõo Federol, o constituinte reservou

o disciplino dos normos gerois de licitoçõo e controtoçõo poro os odministroções

públicos diretos, outórquicos e fundocionois do Uniõo, Estodos, Distrito Fêderol e

Municípios, à competêncio privotivo do Uniõo, observodo o disposto no ort. 37,
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O ort. I l7 do Corto Bondeironle repete o art.37,XXl, do Corto Federol,

estobelecendo como regro gerol o exigêncio de licitoçõo poro que o poder

público controte com porticulo res.

Como seró demonstrodo os normos municipois ofrontom tonto o ort. 'l l7 do

Constituiçõo Estoduol quonto o orl. 144 do Conslituiçõo Estoduol por suo remissõo

oo ort.22, XXV|l, do Constituiçõo Federol.

A exigêncio de procedimento licitotório poro o controtqçõo Pelo

Administroçõo Público, portonto, é verdodeiro princípio constitucionol

estobelecido, que deve, obrigotoriomênte, ser observodo pelos Estodos e

Municípios.

No exercício do competêncio privotivo que lhe é ossegurodo, o Uniõo

editou o Lei n. 8.óóó/1.993, que, entre outros regromentos, estobeleceu os cosos

de dispenso e inexigibilidode de liciloçõo.

Todovio, o Lei Orgônico do Município de Monte Azul Poulisto, oo cuidor do

olienoçõo, do concessõo de direito reql de uso e de outros hipóteses de uso dos

bens municipois, dispôs de formo diverso do estobelecido pelo Uniõo, prevendo

hipóteses de dispenso de licitoçõo nôo odmitidos, com isso violondo o princípio

federofivo.

A Lei de Licitoções, oo trotor dos olienoções de bens do Administroção

Público, estobeleceu regros específicos, o seguir descritqs o título de bloqueio de

compelêncio.

É o qr. .. extroi do inciso I do dtl. 17 dd Lei n. 8.óóó/'I.993, relolivomente

o imóveis,

Arr. 17. A olienoçõo de bens do Administroçõo PÚblico,

subordinodo à existêncio de interesse público devidomenfe

lustificodo, seró precedido de ovolioçõo e obedeceró às

seguintes normos:

l- quondo imóveis, dependeró de oulorizoçõo legislotivo

poro órgõos do odministroçõo direto e entidodes

6
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outórquicos e fundocionois, e, poro todos, inclusive os

entidodes poroestotois, dependeró de ovolioção prévio e

de licitoçõo no modolidode de concorrêncio, dispensodo

esto nos seguintes cosos!

o) doçõo em pogomentoi

b) dooçõo, permitido exclusivomenle poro oulro órgõo ou

enlidode do odminislroçõo público, de quolquer esfero de

governo, ressolvqdo o disposlo nos olíneos f, h e i;
(Redoçõo dodo pelo Lei n' 1 I .952, de 2009)

c) permuta, por oulro imóvel que olendo qos requisilos

conslonles do inciso X do ort, 24 desto Lei;

d) invesliduro;

e) vendo o outro órgõo ou entidode do odministroçôo

público, de quolquer esfero de governo; {lncluído pelo Lei

n' 8.883, de I 994)

Í) olienoçõo groluilo ou oneroso, aforomenlo, concessão

de direito reol de uso, locoção ou permissõo de uso de

bens imóveis residenciqis conslruídos, deslinodos ou

efelivomenle ulilizodos no ômbito de Progromos

hobitocionqis ou de regulorizoçõo fundiório de inleresse

sociol desenvolvidos por órgõos ou entidodes do

odministroçõo público; (Redoçõo dodo pelo Lei n" I 1.481,

de 2007)

g) procedimentos de legilimoçõo de posse de que troto o

ort. 29 do Lei no ó.383, de 7 de dezembro de 1976,

medionte iniciofivo e deliberoçõo dos órgõos do

Adminislroçõo Público em cujo competêncio legol incluo-se

tol otribuiçõo; (lncluído pelo Lei n' 1 l.'l 9ó. de 2OO5)

h) olienoçôo grotuilc ou onêroso, oforomenlo, concessõo

de direilo reol de uso, locoção ou permissõo de uso de
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bens imóveis de uso come;ciol de âmbito locol com óreo

de oté 25O m2 (duzenlos e cinqüenlo melros quodrodos) e

inseridos no ômbilo de progromos de regulorizoçõo

fundiório de interesse sociol desenvolvidos por órgõos ou

enlidodes da odministrogão público; (lncluído pelo Lei no

I I .481, de 2007)

i) olienoçõo e concessõo de direito reol de uso, groluilo ou

oneroso, de lerros públicos rurois do Uniõo e do Incro,

onde incidom ocupoções oté o limitê de que lrolo o § lo
do orl. óo do Lei no I I.952, de 25 de iunho de 2O09, poro

fins de regulorizdçõo fundiório, qtendidos os requisilos

legois; e (Redoçõo dodo pelo Lei n' I 3.4ó5. 2017)

(...)

§ 3' Entende-se por invesliduro, poro os fins deslo lei:

(Redoçõo doto pêlo Lei n'9.ó48, de I998)

| - o olienoçõo oos proprietários de imóveis lindeiros de

áreo remonescenle ou resuhonte de obro público, áreo

eslo quê se lornor inoproveilóvel isolodomenle, por prêço

nunco inferior oo do ovolioçõo e desde que esse nõo

ullroposse o 5oo/o (cinquento por cenlo) do vqlor conslanle

do olíneo "o" do inciso ll do ort' 23 desto lei; (Redoçõo

doto pelo Lei n" 9.ó48, de 1 998)

Jó no que tonge à olienoçõo de bens móveis do Administroçõo Público, o

inciso ll do ort. l7 do Lei n. 8.óóó/1.993 prevê que o olienoçõo depende de

ovolioçõo prévio, dispensondo o licitoçõo nos seguintes cosos:

o) dooçõo, permitido exclusivomenle poro tins e uso de

inleresse sociol, cpós ovolioçõo de suo oporlunidode e

conveniêncio sócio-econômico, relolivomenle à escolho

de oulro formo de olienoEõo;

b) permuto, permitido exclusivomenle enlre órgõos ou

enlidodes do Administroção PÚblico;
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c) vendo de oções. que poderõo ser negociodos em bolso,

observod o o legisloçõo específico;

d) vendo de títulos, no formo do legisloçõo pertinente;

e) vendo de bens produzidos ou comerciolizodos por órgõos

ou entidodes do Administroçõo Público, em virtude de suos

finolidodes;

f) vendo de moteriois e equipomênlos poro oulros órgõos ou

entidodes do Administroçõo Público, sem utilizoçõo

previsível por quem deles dispõe.

Em síntese, no que tongê às hipóteses de olienogõo de bens municipois

imóveis, o Lei de Licitoções, em seu ort. 17, l, letros "d", estobelece o

possibilidode de dispenso de licitoçõo no coso de dooçõo, somente quondo esso

se destinor poro outro órgõo ou entidqde do odministroção público, de quolquer

esfero de governo, ressolvodo o disposto nos olíneos "f", "h" e "i", no coso de

permuto, openos quondo o for por outro imóvel que otendo oos requisitos

constonles do inciso X do ort. 24 do Lei; ê, nô c(,so de investiduro, quonto à

olienoçõo oos proprietórios de imóveis lindeiros de óreo remonescente ou

resultonte de obro público, óreo esto que se tornor inoproveilóvel isolodomente,

por preço nuncq inferior oo do ovolioçõo, desde que esse nõo uhroposse o 5070

(cinquento por cento) do volor constonte do olíneo "o" do inciso ll do ort.23 do

oludido diplomo normotivo.

No que tonge oos bens móvêis, o arl. 17, ll, letros estobelece

que depende de ovolioçõq odmitindo o dispenso de licitoçõo, no coso de dooçõo,

somente quondo exclusivomente destinodo poro fins e uso de interesse sociol, opós

ovolioçôo de suo oportunidode e conveniêncio socioeconômico, relotivomente à

escolho de outro formo de otienoçõo e, no coso de permulo, quondo se der

exclusivomente entre órgõos ou entidodes do Administroçõo Público.
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Desto formo, o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto, oo estobelecer

no inciso ldo ort. óó que o concorrêncio poderá ser dispensodo no coso de

olienoção de imóveis em cosos de dooção, quondo constor no conlroto os

encoÍgos do donatório, o prozo de seu cumprimenlo e o clóusulo de

relrocessão; ou permulo, em quolquer coso, ocobou por crior exceções à regro

do licitoçõo prestigiodo no ort. I 1Z do Constituição Estoduol.

O mesmo ocorreu quondo o legislodor locol dispensou o licitoçõo, no inciso

ll do ort. óó, nos cosos de olienoção de bens móveis em cqsos de doogõo,

quondo poro fins de interesse sociol; e permulo, em quolquer coso.

E idêntico proceder foi odotodo pelo legislodor comunol no primeiro porte

do § 2' do ort. óó, que dispensou o licitoçõo, em quolquer siluoção, envolvendo

olienoçõo oos proprielórios de imóveis lindeiros de áreo remonescenle ou

resullonle de obro público, óreo esto que se lornor inoproveilóvel

isolodomente, sem observor o condiciononte estobelecido no inciso ldo § 3'do
Lei de Licitoções quonto o estê tipo de investiduro, que remête à olíneo "o" do

inciso ll do ort.23 do referido lei federol.

Do mesmo modo, o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto, oo dispor

no segundo porte do § 2" do ort. óó que o vendo de óreos resullqnles de

modiÍicoçõo de olinhomento, oproveilóveis ou nõo, dependerão openos de

prévio ovoliogõo e outorizoçõo legislolivo inovou indevidomênte no temólico

federol de normos gerois sobre licitoçõo e criou, novomente, outro exceçõo à

regro do licitoçõo prestigiodo no ort. I l7 do Constituiçõo Estoduol.

Jó no que pertine à concessõo de direito reol de uso, necessório pontuor,

por relevonte, o distinçôo entre o concessõo de uso e o concessõo de direilo

reol de uso, trotondo-se esso de instituto previsto no ort.7o do Decreto-lei n. 271,

de 28.2.1967, com o redoçõo que lhe foi dodo pelo Medido Provisório n' 335,

de 23.12.2006, convertido no Lei n. I 1.481, de 3l de moio de 2007.

Diferentemenle do concessõo de uso de bem pÚblicq o concessõo de direito

reol de uso "é o coniroÍo pelo quol o Adminislroçõo tronsfere, por tempo cedo ou
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por prdzo índeterminodo, como direito reol resolúvel, o uso remunerodo ou groluito

de lerreno público poro gue sefo utilízodo com fins especíÍicos de regulorízoçõo

fundiório de inÍeresse sociol, urbonizogõo, industriolizoçõg ediíicoçõo, cultivo do

lerro, oproveitomenlo susÍenÍóvel de vórzeos, preservoçõo dos comunldodes

Írodicionoís e seus meios de subsisténcio ou oulros modolidodes de inÍeresse sociol,"

(Bondeiro de Mello, Celso Antônio, em Curso de Direito Administrotivo, 32' ed.,

Molheiros, p. 955).

A distinçõo sobremoneiro importo oo coso, ió que oo frotor do olienoçõo -
expressõo utilizodo em sentido omplo, compreendendo fonto o olienoçõo no

sentido próprio e técnico como tÕmbém outros instilutos que possibilitom o outro

suieito o uso e o fruiçõo porciol ou temporório de bens e de direitos de

tituloridode do Administroçõo Público (Justen Filhq Morçol, em Comentórios à Lei

de Licitoções ê Controtos Administrotivos, l4' ed. Diqlético, p. 225) - o Lei n.

8.666/1.993 estobelece hipóteses de dispenso de licitogõo poro o concessõo de

direito reol de uso, silenciondo no tocontê à concessõo odministrotivq de uso.

Tois hipóteses de dispenso sõo oquelos especificodos nos olíneos "f", "h" e

"i" do inciso I do orl. 17 do Lei de Licitoções. Do leituro desses dispositivos,

constoto-se que os mencionodos regros ("f ", "h" e "i" do inciso I do ort, 'l 7), que

outorizqm o dispenso de licitoçõo, nõo se oplicoriqm oo coso dos oulos, pois se

relocionom o progromos hobitocionqis e de regulorizoção fundiório de

inleresse sociol.

Aindo. com reloçõo à concessão de direito reol de uso de bens imóveis,

o dispenso de licitoçõo se doró no hipótese do ió citodo inciso l, letro "f", mos

tombém nos hipóteses enumerodos no orl. 17, § 2', incisos I e ll, observodos os §§

2"-A e 2"-B do Lei de Licitoções.

Colocodos essos premissos, o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto,

oo estobelecer no § l'do ort. ó7 que o concorrêncio poderrí ser dispensodo,

por lei, qucndo o uso se deslinor o concessionório de servigo, o enlidodes

ossistenciois, ou quondo houver televonte inleÍesse público, devidomenle
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iustificodo; e oo prever no l' do ort. que o concorÍêncio poderó ser

dispensodo, por lei, no vendo ou doogão de seus bens imóveis quondo o uso

se deslinor o concessionório de serviço público, os entidodes sociois ou

quondo houver relevonte inleresse público, devidomente iuslificodo, ocobou

tombém por crior exceções à regro do licitoçõo prestigiodo no ort, I l7 do

Constituiçõo Estoduol. ofrontondo o competêncio legislotivo do Uniõo poro editor

normos gerois sobre licitoçõo e controto odministrotivo (orts, 22, XXV|l,

Constituiçõo Federol), potênteondo oÍenso à compelêncio normotivo olheio,

sindicóvef por forço do ort. 144 do Constituiçõo Estoduol.

Por fim, no que pertine oo uso de bens municipois, o ort.2'do Lei de

Licitoções estobelece que todo controto, entendido como todo e quolquer oiuste

enlre órgõos ou entidodes do Administroçõo Público e porticulores, em que hoio

um ocordo de vontodes poro o formoçõo de vínculo e o estipuloçõo de obrigoções

recíprocos, seio quol for o denominoçõo utilizodo, serõo necessoriomêntê

precedidos de licitoçôo, ressolvodos os hipóteses previstos no Lei.

Desse modo, o legislodor municipol de Monte Azul Poulisto tombém violou

o disposto no ort. I I 7 do Constituiçõo Estoduol oo disciplinor, no orl. 67 , os cosos

de uso de bens municipois, porquqnto: (i) previu no § I 
o os hipóteses de dispenso

de licitoçõo, ió indicodos como monifeslomenlê inco nslilucionois; (ii) no §2',

oo lrolor do permissão de uso, nõo previu o reolizogõo de licitoçõo quondo o

coso envolver permissõo, o leor do disposlo nos orl5. 2" e 17, l, letro "f", do

lei de licitoções.

Observe-se que, com reloçõo à hipótese de permissõo de uso de bens

imóveis por lerceiros, o Lei n. 8,666/1.993 dispõe, especif icomenle, quê o

dispenso de licitoçõo openos poderó ocorrer em siluoções específicos previstos

no orl. 17 , l, "Í".

É pocífico o entendimento doutÍinório segundo o quol permissõo de uso é

oto odministrotivo uniloterol, discricionório e precório. pelo quol o odministroçõo
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PROCUBADORTA-GERAL DE JUSTTçA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA JURíDICA

outorizo o ulilizoçõo privotivo de bem público, otendendo oo mesmo tempo

interesse público e privodo.
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A precoriedode do oto é relotivizodo, no êntontq no hipótese de permissôo

quolificodo ou condicionodq, isto é, o prozo determinodo. Nesso circunstôncio, o

permissõo ossemelho-se muito à concessõq no medido quê, êm ombos os cosos, o

rescisõo premoturo do negócio ocorreto direito subietivo à indenizoçõo,

titulorizodo pelo permissionório. Doí o rozõo de se exigir licitoçõo sempre que o

permissõo esboço r formo controtuol.

"É verdode que o Lei 8.666/93, no ortigo 2., inclui o

permissõo entre os oiustes que, quondo controtodos com

terceiros, serõo necessoriomente precedidos de licitoçõo.

Tem-se, no enronto. que entender o normo em seus devidos

termos. Em primeiro lugor, deve-se olentor poro o foto de

que o Constituiçõo Federol, no qrtigo 1 75, porógrofo único,

l, refere-se o permissõo de serviço público como controtoi

tolyez por isso se iustifique o noÍmo do ortigo 2. do Lei n.

8.666/93. Em segundo lugor, deve-se consideror tombém

que este dispositivo, oo mencionor os vórios iipos de oiusÍes

em que o liciloçõo é obrigotório, ocrescento o expressõo

quondo controtodos com terceiros, o que foz supor o

exístêncio de um controto. Além disso, o permissõo de uso,

emboro seio oto uniloierol, portonto excluído do

obrongêncio do orligo 2", às vezes qssume o formo

controtuol, com corocterísticos iguois ou semelhontes à

concessõo de uso; é o que ocorre no permissõo quolificodo,

com prozo estobelecido. Neste coso, o licitoçõo tornq-se

obrigotório. A lei 8.666/93 porece ter em visto

precisomente esso situoçõo quondo, no ortigo 2", porógrofo

único. define o controio como "todo e quolquer oiuste entre

órgôos ou entidodes do Administroçõo Público e

porticulores, em que hoio ocordo de vontodes poro o

formoçõo de vínculo e o estipuloçõo de obrigoções

13
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recíprocos, sêio quol for o denominoçõo ulilizodo". Quer

dizer: oindo que se fole em permissõo, o licitoçõo seró

obrigotório se o elo for dodo formo controtuol (...)" (Morio

Sylvio Zonello Di Pielro, Direiio Administrotivo, 23oed., Sõo

Poulo: Atlos, 2Ol O, p. ô971,

Celso Antônio ovonço odotondo posturo oindo mois rígido, exigindo

procedimênto licitolório poro todo permissõo de uso, quolificodo ou nôo.

"Sempre que possível. será ourorgodo mêdionte licitoçõo, ou

no mínimo. como obediêncio o procedimento em que se

ossegure trotomento isonômico oos odminisfrodos (como, por

exemplo, outorgo no conformidode de ordem de inscriçõo)".

Copto-se dos dispositivos legois obiurgodos suo inconstitucionolidode

porque os exceções à liciloçõo (inexigibilidode, dispenso, dispensobilidode,

proibiçõo) constituem mqlériqs do essêncio dos normqs gerois dê liciloEões e

conlroloções públicos (não sendo lícito oos Municípios disciplinorem o ossunto em

lei poro olém dos prescrições contidos em lei federol) e, em si mesmo

considerodos, criom exceções incompolíveis com d regro do licitoçõo.

É deste teor o iurisprudêncio do Supremo Corte obordondo ombos os

ospectos:

"MED|DA CAUTETAR EM AçÃO DIRETA DE

INCONSTIIUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE DE

AGREMAçÃO PARTIDÁRIA COM REPRESENTAÇÃO NO

CONGRESSO NACIONAT PARA DEFLAGRAR O PROCESSO

DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE EM TESE.

|NTELTGÊNC|A DO ART. t 03, tNCtSO Vlll, DA MAGNA LEl.

REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA ANTECIPADAMENTE

SATISFE|TO PELO REQUERENTE. IMPUGNAçÃO DA LEI N'

11.871/O2, DO ESTADO DO RrO GRANDE DO SUL, QUE

rNsTrTUru, No ÂMBTTO DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA SUL-

fls. 14
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PROCURADORIA.GERAL DE JUSTIçA
suBpRocuRADoRtA.cERAL DE JUsflça JURÍDtca

Rto-cRANDENSE, A pREFERENCIAL urtuzaçÃo DE

SoFTWARES LTvRES ou srm BrstntÇÕrs pnopntetÁnns.

pLAUSTBIUDADE .luBÍorca DA TESE Do AUToR euE

ApoNTA rNVAsÃo oL col,rperÊNctA LEGTFERANTE

RESERVADA A uNrÃo pARA pRoDUztR NoRMAS GERAts

EM TEMA oe LrcrraçÃo, BEM coMo usunençÃo

compETENCIAL vtoLADoRA Do pÉrneo pnrNcÍplo

coNSTtTUctoNAL DA sreanaçÃo Dos poDERES.

RECONHECE.SE, AINDÀ QUE O ATO NORMATIVO

IMPUGNADO ESTREITÀ. CONTRA A NATUREZA DOS

PRODUTOS QUE LHES SERVEM DE OBJETO NORMATIVO

lerNs rNronmÁTrcos), o Âr*slro or comeerrçÃo oos
INTERESSADOS EM SE VINCULAR CONÍRATUALMENTE AO

ESTADo-ADMrNrsrnlçÃo. MEDTDA cAUTELAR DEFERtDA.

IRT) te2/1631.

"Ação direto dê inconstitucionolidode: L. Distritql 3.705. de

21,11,2005, que crio restrições o êmpresos que

discriminorem no controtoçõo de mõo-de-obro:

inconstilucionolidode declorodo. l. Ofenso à compefêncio

privolivo dq Uniõo poro legislor sobre normos gerois de

licitoçõo e controtoçõo qdminislrotivo, em todos os

modolidodes, poro os odministroções públicos diretos,

outórquicos e fundocionois de todos os entes do Federoçõo

lCF, orl. 22, XXVII) e poro dispor sobre Direito do Trobolho

e inspeçõo do tro bolho (CF, orts. 2 I , XXIV e 22,11. 2. AÍronto

oo ort, 37, XXl, do Constiruiçõo do Repúblicq - normo de

observôncio compulsório pelos ordens locois - segundo o

quol o disciplino legol dos licitoções hó de osseguror o

'iguoldode de condições de iodos os concorrentes', o que é

incompotível com o proibiçõo de licitor em funçôo de um

crilério - o do discriminoção de empregodos inscritos em

cqdosiros resrritiyos de crédito -. que nõo lem pertinêncio
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PROCURADORTA-GERAL DE JUSTTçA
suBpBocuBADoRra-cERAL DE JUsTlça JURÍDrcA

com o exigêncio de gorontio do cumprimento do controto

obieto do concurso" (STF, ADI 3.ó70-DF. Tribunol Pleno, Rel.

Min. Sepúlvedo Pertence, 02-04-2007, v.u., DJe I 8-05-

2OO7).

"AçAO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONAUDADE. LEr DtSTRtTAL

N. 'I .2I3, DE 3 DE SETEMBRO DE 1.997. QUADRAS

RESIDENCIAIS DO PLANO PILOTO DA ASA NORTE E DA ASA

sul. ADMTNTSTRAçÃO pOR PREFETTURAS OU

ASSOCIAÇÕES DE MORADORES. TAXA DE MANUTENçÃO

E CONSERVAçÃO. SUBDtvtSÃO DO DtSrRtrO FEDERAL.

FlxAçÃo DE OBSTÁCUTOS QUE DIF|CUTTEM O TRÂNS|TO

DE VEíCULOS E PESSOAS. BEM DE USO COMUM.

TOMBAMENTO. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO

PARA ESTABELECER AS RESTRTçÕES DO DtRE|TO DE

pRopRrEDADE. VTOLAçÃO DO D|SPOSTO NOS ARTTGOS

2",32E37, rNCrSO XXt, DA CONST|TU|çÃO DO BRAS|L. (...)

2, Af ronto o Conslituiçõo do Brosil o preceifo que permite

que os serviços públicos selom prestodos por porticulores,

Independentemente de licitoçõo [ortigo 37, inciso XXl, do

CB/881. (...)" (STF, ADI 1.7O6-DF, Tribunol Pleno, Rel. Min.

Eros Grou, 09-04-2008, v.u., DJe l2-09-2008).

"sERVrçO pÚBLTCO CONCEDTDO. TRANSPORTE

INTERESTADUAL DE PASSAGETROS. AçÃO DECLARATORTA.

PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE DIREITO DE EMPRESA

TRANSPORTADORA DE OPERAR PROLONGAMENTO DE

TRECHO CONCEDIDO. AUSÊNCrA DE LtC|TAÇÃO. Afostodo

o olegoçõo do recorrido de ousêncio de prequestionomento

dos preceitos constitucionois invocodos no recurso. Os

princípios constitucionois que regem o odministroçõo público

exigem que o concessõo de serviços públicos seio precedido

de licitoçõo público. Controrio os orts. 37 e 175 do

Constituiçõo federol decisõo iudiciol que, fundodo em
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PROCURADORTA-GERAL DE JUSTTçA
suBpBocuRADoRta.cERAL DE JUsTlça JURÍDrca

conceito genérico de interesse público, sequer fundomenlodo

em fatos e o prelexto de suprir omissõo do órgõo

qdministÍotiyo competente, reconhece oo porticulor o direito

de exploroçõo de serviço público sem o observôncio do

procedimento de lícitoçõo. Precedentes. Recurso

extroordinório conhecido e o que se dó provimento" (RT

837 /t2sl.

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO

DE TNSTRUMENTO. CONTRATAçÃO DE SERVTçO DE

TRANSpORTE COLETtVO. NECESSTDADE DE LtCtTAçÃO.

ARTTGO 37 DA CONST|TUIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO

IMPROVIDO. | - O ocórdõo recorrido está em consonôncio

com o iurisprudêncio desto Corle no sentido de que o portir

do vigêncio do ConsÍituiçõo de 1988, o licitoçõo possou o

ser indispensóvel à Administroçõo Público, consoontê o.t.37 t

do mesmo Corto, por gorontir o iguoldode de condições e

oportunidodes poro oqueles que pretendem controtor obros

e serviços com o Administroçõo. ll - Agrovo regimenlol

improvido" (SIF, AgR-Al 792.149-MG, I " Turmo, Rel. Min.

Ricordo Lewondowski, I g-10-2010, v.u., DJe I ó-l l -2010).

Em decisõo, dotodo de 25 de setembro de 2.01 9, esse Colendo Órgõo

Especiol ossim decidiu o respeito do temo, em coso idêntico, envolvendo Lei

Orgônico do Município de Herculôndio:

"AÇAO DIREIA DE INCONSTITUCIONAIIDADE lncisos le ll

do ortigo 97; § I " e expressõo "dispensodo" contido no § 2'

do ortigo 98; expressõo "ressolvodo o hipótese do § 1', do

ortigo 98, desto Lei Orgônico" contido no § I " e §§ 2' e 3"

do ortigo 'l 0l do Lei Orgônico Municipol de Herculôndio.

OFENSA AO PACTO FEDERATIVO Desrespeiio qos ortigôs

117 e 144 do Constituiçõo Estoduol e 22, inciso XXVll, do

Constituiçõo Federol Nõo cobe à Municipolidode editor
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PROCURADOBTA-GERAL DE JUSTTçA
SUBPROCURADORIA.GERAL DE JUSTIçA JURiDICA

No mesmo sentido:

normos gerois sobre licitoções e conrrotos odministrotivos, no

medido em que se troto de molério de interesse gerol, que

exige umo disciplino uniforme poro fodo o Federoçõo

Ausêncio de interesse locol lnvosõo do competêncio

legislotivo priyotivo do Uniõo, ofendendo o princípio

federotivo lnconsiitucionolidode configurodo Lei municipol

que crio exceções à necessidode de licitoçõo. bem como o

outros pontos regulodos no Lei Federol n. 8,666/93

Necessidode de observôncio oo estobelecido pelo

legisloçõo federol. Açõo julgodo procedente" (TJSP, ADI n.

2080849-61.20 'l 9.8.2ó.0000, Rel. Moocir Peres, i.

25.09. r 9).

"AçÃO URETA DE TNCONSTTTUCTONAUDADE - ARTTGO

r 2s. § ÚNtco, DA LEt oRGÂNrcA Do MuNrcípro DE

PEDERNETRAS E ARTTGO 5", § 5", DA LEt 2.903, DE 07 DE

JULHO DE 2OI'I, DO MUNICíPIO DE PEDERNEIRAS -
CONCESSÃO DE D]RE]TO REAI DE UsO SOBRE BEM

púBuco - D|SPENSA DE LrcrTAçÃo - TNVASÃo DA

COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA NORMAS GERAIS SOBRE

LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO

DrsPosrTrvos QUE cRrAM ExcEçÃo À necna ol
ucrTAçÃo E FAVORECEM PARTTCU1AR COMO

CONCESSIONÁRIO DE USO PRIVATIVO DE BEM PÚBTICO,

QUE NÃO SE INVEST]U NE55A QUALIDADE A PARTÍR DE

PROCESSO SELEIIVO OBJETIVO, PÚBttCO E IMPARCIAT -

AFRONTA AOS ARTTGOS 117 E 144 DA CONSTTTUTçÃO

ESTADUAI E ART. r 25, § 2" DA CONSTTTUTçÃO FEDERAL -

PRECEDENTES DO ORGÃO ESPECTAL - AçÃO

PROCEDENTE" (TJ/SP, ADI n. 2228477 -3Q.20r 4.8.2ó.0000,

Des. Rel. Neves Amorim, iulgodo em 27 de moio de 2OI5 -

9.n.).
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PROCURADORIA.GERAL DE JUSTIÇA
suBpRocuRADoRra-cERAL DE JusÍÇa JURíDrca

Logo, os preceitos impugnodos violorom:

(o) o princípio federotivo, exorbitqndo suo qutonomio normotivo, imiscuindo-

se no competêncio legislotivo privotivo do Uniôo poro disciplinor regros gerois

de licitoçõo lort. 22, XXV|l, do Constituiçõo Federol), produzindo legisloçõo

ovêsso oo intêresse locol. Violodq ossim, o art. 144 do Constituiçõo Estoduol,

normo remissivo que incorporo o princípio federotivo;

(b) o princípio constitucionol estobelecido, por forço do quol o licitoçõo é o

regro no Administroçõo Público (ort. I I7 do Constituiçõo Estoduol).

Em opoio oo quonto vem sendo oqui sustentodo, confirom-se os sêguintês

precedentes, oplicóveis à hipótese em exome mutotis mutqndis:

"lmpugnoçõo do Lei I|.871/2002, do Estodo do Rio

Grqnde do Sul, que instituiu, no ômbito do odministroçôo

público sul-rio-9 rondense, o preferenciol ulilizoçõo de

softwores livres ou sem reslrições proprietórios.

Plousibilidode iurídico do têse do outor que oponto inrrosõo

do competêncio legiferonte reservodo à Uniõo poro

produzir normos gerois em têmo de licitoçõo, bem como

usurpoçõo competenciol violodoro do pétreo princípio

consÍitucionol do seporoçõo dos poderes." (ADl 3.059-MC,

Rel. Min. Ayres Brilto, iulgomênlo em | 5-4-2OO4, Plenório,

DJ de 2O-8-2004)

"Açõo direto de inconstitucionolidode: Lei distrirol 3.705, de

2l -l 1-2005, que crio restrições o empresos que

discriminorem no conlrotoçõÕ de mõo de obro:

inconstilucionolidode declorodo. Ofenso à compelêncio

privotivo do Uniõo poro legislor sobre normos gerois de

licitoçõo e controtoçõo odministrotivo, em todos os

modolidodes, poro os odminislroções públicos diretos,

outórquicos e fundocionois de todos os êntês do Federoçõo

lCF, orr. 22, XXVII) e poro dispor sobre direito do trobolho

e inspeçõo do trobolho (CF, ort.21, XXIV, ê ort. 22,1)" (ADl
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PROCURADORTA-GERAL DE JUSTTçA
suBpRocuRADoRra.GERAL DE JUsÍça JURÍDtcA

3.ô70. Rel. Min. Sepúlvedo Pertence, iulgomento em 2-4-

2OO7 , Plenário, DJ de I 8-5-2007).

"Nõo podem o lei, o decreto, os otos regimêntois ou

instruções normotivos, e muito menos ocordo firmodo entre

pÕrtes, superpor-se o preceito constitucionol, insrituindo

privilégios poro uns em detrimênto de outros, posto que olém

de odiosos e iníquos, otentom contro os princípios éticos e

morois que precipuomente devem reger os otos relocionodos

com o odministroçõo público. Q ort. 37, XXl, do CF, de

contêúdo conceptuol extensível primociolmente oos

procedimentos licitotórios, insculpiu o princípio do isonomio

ossecurotório do iguoldode de trotomênto entre todos os

concorrentes. em sintonio com o seu copul - obediêncio oos

critérios dq legolidode, impessoolidode e morolidode - e

oo de que todos sõo iguois peronle o lei, sem distinçõo de

quolquer noturezo" (MS 22.509, Rel. Min. Mourício Corrêo,

iulgomênto em 26-9-199ó, Plenório, DJ de 4-l 2-19961.

"Recurso extroordinório. Açõo direto de

inconslitucionolidode de ortigos de lei municipol. Normos que

delerminom prorrogoçõo outomólicq de permissões e

qutorizoções em vigor. pelos períodos que especifico. (...)

Prorrogoções que efetivomente vulnerom os princípios do

legolidode e do morolidodê, por dispensorem certomes

licitotórios previomente à outorgo do direito de exploroçõo

de serviços públicos" (RE 422.591 , Rel. Min. Dios Toffoli,

iulgomento en 1"-12-201O, Plenório, DJE de 'l I -3-201 I ).

A onólise dos disposições normotivos oro questionodos oponto que porle

delos estó o exigir o decloroçõo de inconstituciono lidqde em suo totolidode,

ênquonfo outrqs demondqm o utilizoçõo do técnico de decloroçõo porciol de

nulidode sem reduçõo de texto.
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Com efeito, hó cosos em que o normo poder ser utilizodo em Íoce de

situoçõês diversos, umo que se opresento inconstilucionol e outro constitucionol. A

ideio consiste no preservoçõo do normo oponto como inconsfitucionol, que,

emboro se mostre inconstifuciono I em determinodo hipótese, poderó ter

oplicobilidode em outros; nesses cosos, promove-se o decloroçõo porciol de

nulidode sem reduçõo de texto. A nulidode é do oplicoçõo do disposiçôo no

situoçõo proposto, sendo por esso rozõo necessório preservoÍ o texto dionte do

oplicobilidode em situoçõês diversos.

Por essos rozões, dionte de todo o exposÍo, postulo-se:

l) o decloroçõo de incon stitucionolidqde do expressõo "q concorrêncio

poderó ser díspensodo por lei quondo o uso se destinor o concessionório de

serviço públicq os entidodes sociois ou quondo houver relevonte interesse públicq

devidomente iustificodo", contidq no §1' do ort. óó; do expressõo "os óreos

resultontes de modificoçõo de olinhomento serõo olienodos nos mesmos condições,

quer seiom oproveitóveis ou nõo", constonte do §2' do ort. 66; e do expressõo

"dispensodo esto por lei, quondo o uso sê dêstinor o concessionório de serviço

públicq o entidodes ossisÍenciois, ou quondo houver interesse público relevonte,

devidomente iustif icodo", contido no § I " do ort. 67 , todos do Lei Orgônico

Municipol de Monte Azul Poulisto.

ll) o declorogõo de i ncon slilucio nq lidode sem reduçõo de texlo:

o) do inciso ldo ort. óó do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor entendimento de que o dooçõo e permuto de bens imóveis, sem

licitoçõo, somente serõo odmitidos quondo reolizodos nôs termos do ort. 17, l,

letros "b" e "c", do Lei de Licitoções;

b) dos itens I e 2 do inciso ll do ort. óó do Lei Orgônico Municipolde Monte

Azul Poulisto, poro fixor entendimento de que o dooçõo e permuto de bens móveis

exigem ovolioçõo prévio e só podem ser feitos sem licitoçõq quondo reolizodos

nos termos do orl. 17,11, letros do Lei de Licitoções;
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c) do primeiro porte do § 2'do ort. óó do Lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, poro fixor entendimenio de que o licitoçõo é dispensóvel openos

nos condições do inciso I do § 3' do orl. 17 do Lei de Licitoçôes; e

d) do § 2" do art.67 do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor o entendimênto de que o licitoçõo é dispensóvel somente no coso do

ort. 17 ,1, letro "f" do Lei de Licitoções.

IV. PEDIDO

Dionte do exposto, requerendo o recebimento e o processomênto do

prêsêntê oçõo declorotório, poro que, oo finol, seio elo iulgodo procedente,

promovendo-se:

l) o decloroEão de inco nslilucionqlidode do expressõo "o concorrêncio

poderó ser dispensodo por lei quondo o uso sê destinor o concessionório de

serviço públicq os entidodes sociois ou quondo houver relevonte interesse público,

devidomente iustificodo", contido no §I'do crt. óó; do expressõo "os óreos

resultontes de modificoçõo de olinhomento serõo olienodos nos mesmos condições,

quer seiom oproveitóveis ou nõo", constonte do §2'do ort. óó; e do expressõo

"dispensodo esto por lei, quondo o uso se destinor o concessionório de serviço

público. o entidodes ossistenciois, ou quondo houver interesse público relevonte,

devídqmente iustif icodo", contido no § 1 ' do ort, 67 , todos do Lei Orgônico

Municipol de Monle Azul Poulisto;

ll) o decloroEõo de incon slilucio no lidode sem reduEõo de lexlo:

o) do inciso ldo ort. óó do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor entendimento de gue o dooçõo e permuto de bens imóveis, sem

licítoçõo, somentê serõo odmitidos quondo reolizodos nos termos do orI. 17, l,

letrqs "b" e "c", do Lei de Licitoções;

b) dos itens 1 e 2 do inciso ll do ort. óó do Lei Orgônico Municipol de Monte

Azul Poulisto, poro fixor entendimento de que o dooçõo e permutd de bens móveis
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exigem ovolioçõo prévio e só podem ser feitos sem licitoçõo, quondo reolizodos

nos termos do ort. 17 , ll, lelros do Lei de Licitoções;

c) do primeiro porte do § 2' do ort. óó dq Lei Orgônico Municipol de Monre

Azul Poulisto, poro fixor êntêndimento de que o licitoçõo é dispensóvel openos

nos condições do inciso I do § 3' do orl.'17 do Lei de Licitoções; e

d) do § 2' do ort.67 do Lei Orgônico Municipol de Monte Azul Poulisto,

poro fixor o êntêndimento de que o licitoçõo é dispensável somente no coso do

ort. 17 , l, letrq "f " do Lei de Licitoções.

Requer-se o requisiçõo de informogões à Cômoro Municipol e oo Prefeito

Municipol dê Monte Azul Poulisto, e o ciloçõo do douto Procurodoro-Gerol do

Estodo, protestondo por novo visto. posteriormêntê, poro monifestoçõo finol.

Termos em que, pede deferimento.

Sõo Poulo, 3'l de iulho de 2.020.
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Prolocolodo SEI n. 29.000t.000ó353,2020{4

lnleressodo: Ricordo Sqnches Limo

Assunlo: onólise do constitucionolidode dos Decretos n. 3.309, de I ' de novembro de 2.0I 9,

n. 3.334, de 23 de dezembro de 2.O19, n. 3.333, de 23 de dezembro de 2019, n. 3.332, de

23 de dezembro de 2.019, n.3.326, de 23 de dezembro de 2.019, n. 3.325, de 23 de

dezembro de 2.0'l 9, n. 3.312, de i " de novembro de 2.019, n. 3.31 l. de I " de novembro de

2.O19, n.3.310, de lo de novembro de 2.019, do Município de Monte Azul Poulisro, que

dispõem sobre concessão de direito reol de uso de bem imóvel.

l. Distribuo-se o petiçõo iniciol do oçõo direto de inconstitucionolidode,

questionondo o inciso l, itens I e 2 do inciso ll, §§ l'e 20 do ort. óó, e §§

I o e 2o do otl. 67 | do lei Orgânico Municipol de Monte Azul Poulisto,

iunto oo Egrégio Tribunol de Justiço do Estodo de Sõo Poulo.

2. Promovo o orquivomenÍo do representoçõo relotivomenfe oos Dêcrêtos n.

3.309, de lo de novembro de 2.0,l9, n.3.334, de 23 de dezembro de

2.019, n.3.333, de 23 de dezembro de 2019, n.3.332, de 23 de

dezembro de 2.019, n.3.326, de 23 de dezembro de 2.01 9, n. 3.325, de

23 de dezembro de 2.019. n.3.3 12, de 1o de novembro de 2.019, n.

3.3i1, de l'de novembro de 2.019, n.3.310, de l" de novembro de

2.O19, do Município de Monte Azul Poulisto, que dispõem sobrê concêssõo

de direito reol de uso de bem imóvel, em rdzão dq expressq Íevogoçõo

dos seus lextos normotivos monifesfodo no ediçôo do Decreto Municipol n.

3.354, de 30 de ioneiro de 2.020, do Município de Monte Azul Poulisto.

3. Oficie-se oo interessodq informondo-lhe o proposituro do oçõo, com cópio

do petiçõo iniciol.

Sõo Poulo, 3 I de iulho de 2.020.

Mório Luiz Sorubbo
Procurador-Gerol de Justiço
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Parecer Emenda
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Dala: Fri, 16 Oct 2020 13:57:30 +0000

Bom dia !

Anexo Parecer da Emenda a Lei Orgânica, bem como peça exordial do MPSP para juntada e apreciação dos
vereadores

Wilson

De:

Para:

Assunto:
Anexos:
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cÂnannn MUNrcrpAL DE rvoNTE AZUL pAULISTA
"gJá.r. a a.lY.^a."

Rua Cel João Manoel,90 - L4730-O00 - Fone: 77 3361,.1254
CNPJ: 54.163.161 /000L-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO

COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDACÃO;
EDUCACÃffi

REFERENTE: Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município no 0112020, de 17 de
setembro de 2020.

DISPONDO SOBRE: Revoga os Artigos 66 e 67 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul
Paulista, e, dá outras providências.

DECISÃO DAS COMISSOES

Estas ComissÕes de Constituição, Justiça, e Redação; Educaçáo, Saúde e Assistência
Social; e Finanças a Orçamento, após procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Emenda
à Lei Orgânica do Município n" 0112020 de 17 de setembro de 2020, Dispondo sobre: Revoga
os Artigos 66 e 67 da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, e, dá outras
providências, em reuníão de seus membros, analisando suas disposiçÕes, nada encontraram
que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurÍdicas, quando decidiram emltir parecer
FAVORAVEL ao mencionado Projeto de Lei, de acordo com o parecer emitido pelo Assessor
Jurídico, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando merecer o apoio dos
demais pares desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 14 de outubro de 2020

coNsTrTUrçÃo, JUSTTçA E FINANÇAS E ORÇAM TO
EDUCAÇÃO, SAÚDE E

REOAÇÃO ASSISTENCIA SOCIAL
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Presidente
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Relator
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CÂMARAMUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo- Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: luridlco@camaramonteazul.sp.gov.br

EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO IIO. OTIZ020

DISPOE SOBRE: REVOGA OS ARTIGOS 66 E 67 DA LEt ORGÂN]CA DO
MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCÁS.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO
DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DO ARTtcO 27,§ 2. DA LEl ORGÂN|CA DO
MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA-SP., NO USO DE SUAS
ATRTBUTÇÕES,

EMENDA:

ARTIGO 10- Ficam revogados os aÉigos 66 e GTambos da Lei Orgânica do
Município de Montê Azul Paulista, Estado de São Paulo o lnciso l.

"Art. 66-Revogado"

"AÉ. 67-Revogado"

ARTIGO 20 - A presente Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor ne deta
de sua publicação.

Monte Azul Paulista, 04 de novembro de 2020.

FAZ PÚBLICO, QUE A CÂM
ESTADO DE SÃO PAULO,

/eip/
ELIEL PRIOLI

Presidente

ARA MUNICIPAL D
APROVOU E ELA

E MONTE AZUL PAULISTA,
PROMULGA A SEGUINTE

EREZ CANTORI NIO SJOSÉ AL
1o Secretário

JÂ
20 Secretá

N

ANTONIO SERGIO LEAL
Vice-Presidente
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CÂMARAMUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo- Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt Ox)<-17 - 3361.7254
Site: www.camarâmonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO NO. O1I2O2O

DISPOE SOBRE: REVOGA OS ARTIGOS 66 E 67 DA LEI ORGÂNICA DO
MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO
DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DO ARTIGO 27,§ 2'DA LEIORGÂNICA DO
MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA-SP,, NO USO DE SUAS
ATRIBUIçÕES,

FAZ PÚBLICO, QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA,
ESTADO DE SÃO PAULO, APROVOU E ELA PROMULGA A SEGUINTE
EMENDA:

ARTIGO 10- Ficam revogados os aÉigos 66 e G7ambos da Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo o lnciso l.

"Art. 66-Revogado"

"Art. 67-Revogado"

ARTIGO 20. A presênte Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data
de sua publicação.

Monte Azul Paulista, 04 de novembro de 2020.
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Vende-se
Caminhão Mercedes-Benz engatado com

carr0ceria Randon

Caminhão Ano 2006 I Carroceria Ano 1999

Peíeito estado só pegar e trabalhar

Cavalo valor RS70.000
Canoceria valor RS 20.000
YAr0R rorÂt RS 90.000
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